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Cláusula 1.ª. [bookmark: _Toc124324209]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Aquisição de serviços de soldadura aluminotérmica de carril na via-férrea no Metropolitano de Lisboa, E.P.E. - Proc. nº 071/2022–DLO/ML”.
2. O Adjudicatário obriga-se a realizar os serviços, quanto à sua espécie e quantidade, nos termos do descritivo constante do presente Caderno de Encargos, Cláusulas Técnicas e respetivos Anexos.
3. O presente procedimento integra-se no regime especial dos transportes e abaixo do limiar comunitário, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 9.º, e artigo 12.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP). 
4. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 45262680-1 (Soldadura).

Cláusula 2.ª. [bookmark: _Toc124324210]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.
2. 	O contrato integra ainda os seguintes elementos:
a)	Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos;
d) A proposta adjudicada;
e)	Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
4.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3.ª. [bookmark: _Toc124324211]Prazos de execução do contrato
A prestação de serviços, objeto do presente Caderno de Encargos, tem a duração de 8 meses (oito) meses e tem início no prazo de 15 (quinze dias) após a data do contrato ou outro que venha a ser convencionado entre as partes. 

Cláusula 4.ª. [bookmark: _Toc124324212]Obrigações principais do Adjudicatário
1. Os serviços objeto do presente Caderno de Encargos compreendem a realização de 250 soldaduras aluminotérmicas de carril na via-férrea, de acordo com as Cláusulas Técnicas e o Anexo I ao presente Caderno de Encargos.
2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do contrato decorre para o Adjudicatário a obrigação de executar todas as prestações a que se encontra vinculado com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de serviço em causa, de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos e no contrato, em respeito pelas normas legais e pelas boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
3. Na execução do contrato, o Adjudicatário deve colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos.
4. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, resultam, para o adjudicatário, obrigações decorrentes da aquisição dos materiais necessários à execução dos trabalhos, designadamente, a entrega dos bens identificados na proposta de forma permitir o exato e pontual cumprimento da prestação contratada, a garantia dos bens e a continuidade de fabrico dos mesmos.
5. Os serviços contratados compreendem ainda a realização dos trabalhos preparatórios e acessórios necessários à sua efetiva prestação, bem como todos os materiais de consumo, ferramentas, utensílios e equipamentos que devam ser utilizados e ainda transportes, seguros e encargos fiscais ou sociais necessários à sua execução.
6. A título acessório, o Adjudicatário fica, ainda, obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.
7. O Adjudicatário não poderá executar quaisquer trabalhos que considere não incluídos na prestação de serviços sem que tal lhe seja ordenado por escrito pelo ML.

Cláusula 5.ª. [bookmark: _Toc124324213]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos serviços a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
2. O Adjudicatário será responsável até ao final do período de garantia, pelo bom comportamento dos materiais e equipamentos, em obediência às condições do presente Caderno de Encargos e demais documentos que integram o Contrato.
3. O Adjudicatário é também responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução do contrato, por si ou por subcontratados, da atuação do seu pessoal ou do deficiente comportamento dos materiais ou equipamentos fornecidos e instalados, incluindo a sua interligação com os equipamentos já existentes e pelas avarias causadas a equipamentos do ML ou de terceiros.

Cláusula 6.ª. [bookmark: _Toc367807194][bookmark: _Toc124324214]Prazo de garantia
As soldaduras tem um prazo de garantia indicado na proposta do Adjudicatário, o qual não poder ser inferior a 3 (três) anos contados a partir da data de execução de cada uma das soldaduras.

Cláusula 7.ª. [bookmark: _Toc367807195][bookmark: _Toc124324215]Direitos de patente
Os eventuais direitos de patente constituem encargo do Adjudicatário, o qual deverá preservar o ML de toda e qualquer reclamação relativamente a esta matéria.

Cláusula 8.ª. [bookmark: _Toc124324216]Direito de inspeção
1. O ML reserva-se o direito de fazer inspecionar a forma como o Adjudicatário executa os serviços objeto do contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte aquilo que for executado incorretamente, não esteja de acordo com as indicações contratuais, ou com a boa prática corrente.
2. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do Adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.
3. O Adjudicatário fica obrigado a colaborar com o ML durante o período da inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados.
4. O direito de inspeção compreende, designadamente, as seguintes faculdades:
a) Solicitar, a todo o tempo, cópia da documentação que o ML considere necessária à verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Adjudicatário.
b) Solicitar a presença do Adjudicatário ou do seu representante para participar em reuniões que tenham por objeto discutir o modo da prestação de serviços ou matérias conexas.
5. Para efeitos do disposto no número anterior, o ML deve conceder um prazo não inferior a:
a) 5 (cinco) dias, para apresentação da documentação a que alude a alínea a) do número anterior;
b) 2 (dois) dias, para a realização das reuniões a que alude a alínea b) do número anterior.

Cláusula 9.ª. [bookmark: _Toc256530874][bookmark: _Toc353193268][bookmark: _Toc124324217]Alterações à forma de execução dos serviços
1. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário deverá propor as alterações que entender necessárias para melhorar a qualidade e segurança da prestação de serviços, designadamente em caso de necessidade de adequação a desenvolvimentos tecnológicos, e/ou alterações legislativas aplicáveis à atividade em causa, que se verifiquem durante a vigência do contrato, e, desde que delas não provenha aumento de custo, ou do prazo de execução do contrato.
2. Tais alterações terão sempre de constar de acordo escrito celebrado entre o ML e o Adjudicatário.
3. Da mesma forma, o Adjudicatário deverá comunicar as alterações que entender necessárias para melhorar a qualidade e segurança dos serviços, motivadas por alterações legislativas aplicáveis à atividade em causa, que se verifiquem durante a vigência do contrato, e, que impliquem alterações de custo ou do prazo de execução do contrato que se verifiquem durante a vigência do contrato.
4. As alterações propostas nos termos da alínea anterior serão atempadamente analisadas pelo ML que comunicará a decisão tomada em conformidade.

Cláusula 10.ª. [bookmark: _Toc124324218]Disposições relativas ao pessoal do Adjudicatário 
1. É da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário o cumprimento das obrigações legais e regulamentares relativas ao pessoal afeto à execução do presente contrato, nomeadamente no que respeita ao registo de pessoal, à aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo de trabalho, disciplina, bem como o respeito pela legislação e regulamentação coletiva aplicada, incluindo a relativa aos direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, em especial, os referentes a remuneração, proteção da higiene, segurança e saúde, particularmente, no que concerne à utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar e assistência em caso de doença ou acidente de trabalho.
2. O Adjudicatário é obrigado a assegurar a conformidade da contratação de pessoal com o disposto na legislação aplicável, nomeadamente, em relação às regras vigentes sobre contratação de estrangeiros e inscrição na segurança social, correndo por sua conta todos os encargos de natureza social.
3. O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor referida nos números anteriores, sendo da sua responsabilidade o cumprimento das sanções que, porventura, venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.
4. As condições estabelecidas anteriormente abrangem igualmente o pessoal das entidades subcontratadas que colaborem com o Adjudicatário, respondendo plenamente o Adjudicatário, perante o ML, pela sua observância.
5. O ML reserva-se no direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nos números anteriores e de tomar as providências necessárias para que elas sejam respeitadas.

Cláusula 11.ª. [bookmark: _Toc124324219]Normas para Acesso do Pessoal do Adjudicatário às Instalações do ML

1. Antes do início da execução do contrato, o Adjudicatário comunicará ao ML o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, dados que serão confirmados posteriormente através da exibição dos documentos de identificação, de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso às instalações do ML.
2. O ML dará formação ao pessoal mencionado pelo Adjudicatário no n.º 1, no sentido de lhes dar conhecimento:
a) das instalações do ML e condições de acesso às mesmas;
b) do cumprimento das regras de segurança de funcionamento das estações, galerias e PMO’s.
3. O Adjudicatário obriga-se a que todo o pessoal seja facilmente identificável, devendo, para isso, usar uniforme e identificação visível com a designação da respetiva Empresa. O vestuário de trabalho deverá também estar dotado de dispositivos refletores segundo as normas em vigor e de acordo com as Normas de Segurança e Regulamentares Internas da Empresa para trânsito e execução de trabalhos ao nível da via.
4. As credenciais emitidas pelo ML apenas dão direito de acesso ao local da prestação dos serviços.

Cláusula 12.ª. [bookmark: _Toc256530866][bookmark: _Toc353193282][bookmark: _Toc124324220]Alteração da Equipa Técnica Proposta 
1. O Adjudicatário não poderá alterar a lista de pessoal inicialmente credenciada pelo ML, salvo por motivos de força maior.
2. Caso ocorra, por motivo de força maior, a necessidade de substituição de um colaborador da equipa técnica do Adjudicatário, este terá que propor a sua substituição ao ML, fazendo acompanhar tal proposta dos elementos curriculares relativos ao elemento substituto.
3. A aprovação fica sujeita às condições estipuladas no ponto 1.3.3 do Anexo I. Em caso de recusa, o Adjudicatário terá de propor novo (s) elemento (s).

Cláusula 13.ª. [bookmark: _Toc367807206][bookmark: _Toc124324221]Plano de Segurança

1. O Adjudicatário obriga-se a apresentar ao ML, no prazo de 7 dias após a data do contrato, um Plano de Segurança inerente às funções e tarefas individuais a desempenhar nos serviços a prestar. Este documento deverá descrever, como mínimo o seguinte:
	•	Gestão do plano de segurança
	•	Memória descritiva
	•	Caracterização dos trabalhos
	•	Meios e equipamentos de proteção específicos para garantir a segurança dos trabalhadores
	•	Meios de formação e informação a implementar para a sua divulgação
	•	Ações para a prevenção de riscos
	•	Implementação do sistema de gestão de segurança
2. O Plano de Segurança, bem como as suas alterações, fica sujeito à aprovação do ML que poderá proceder às recomendações que entender necessárias, as quais terão carácter vinculativo.
Cláusula 14.ª. [bookmark: _Toc340055108][bookmark: _Toc124324222]Seguros 
1. Sem que isso limite as suas obrigações e responsabilidades, o Adjudicatário obriga-se a celebrar, a expensas suas, antes da assinatura do contrato, em seu nome e em nome do ML, contrato(s) de seguro(s) que cubra(m) danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao ML ou a terceiros, emergentes da prestação dos serviços previstos no Contrato e resultantes de causas de qualquer natureza.
2. O capital mínimo seguro pelo contrato referido no número anterior deve corresponder a um valor adequado para cobrir a responsabilidade que resulte da execução da presente prestação de serviços, devendo englobar todas as situações de risco que se possam verificar durante a mesma, quer para o ML, quer para terceiros.
3. O valor das franquias e as limitações por sinistro ficarão sujeitas a aprovação do ML.
4. O contrato de seguro deve vigorar, pelo menos, até ao termo da prestação de serviços, podendo prolongar-se para além deste período quando as circunstâncias o exijam, mediante solicitação escrita do ML com uma antecedência de 5 dias do termo do contrato.
5. O Adjudicatário deverá ainda ter seguro de acidentes de trabalho cobrindo todo o pessoal afeto à prestação de serviços, nos termos da lei em vigor.
6. O Adjudicatário deve apresentar documento comprovativo da celebração dos contratos de seguro referidos nos números antecedentes até à data do início da prestação de serviços, devendo este ser disponibilizado ao ML sempre que solicitado durante todo o período de execução dos serviços objeto do presente contrato.
7. A celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores ou o exercício das posições jurídicas deles resultantes não eximem o Adjudicatário do pagamento de quaisquer penas contratuais ou indemnizações que, nos termos legais ou contratuais, lhe incumba satisfazer.

Cláusula 15.ª. [bookmark: _Toc124324223]Representante por parte do Adjudicatário
1. O Adjudicatário deve comunicar ao ML o nome de um colaborador seu que atue perante o ML como Gestor do Contrato, bem como um Gestor suplente que o represente na sua ausência, com plenos poderes para representar o Adjudicatário em todos os atos que requeiram a sua presença, de modo que nenhum deles possa ser retardado ou suspenso pela ausência do Adjudicatário.
1. O Gestor do Contrato, durante a vigência do contrato, deverá comparecer junto do ML para a resolução de qualquer questão que se mostre necessária, num prazo razoável definido por este, tendo em consideração a urgência em causa.
1. Caso o Adjudicatário decida substituir o Gestor do Contrato, deverá no prazo máximo de 1 (um) mês, dar disso conhecimento ao ML. 
1. O ML pode ordenar a substituição do Gestor do Contrato, desde que este:
1. Revele ter demonstrado que não possui as aptidões necessárias para as funções que ocupa;
1. Tenha, de forma grave ou reiterada, desrespeitado os agentes ou colaboradores do ML ou outros intervenientes na execução do contrato.

Cláusula 16.ª. [bookmark: _Toc503454206][bookmark: _Toc508810397][bookmark: _Toc510777228][bookmark: _Toc124324224][bookmark: _Toc503454207]Gestor do Contrato por parte do ML
1. [bookmark: _Toc503454208]O ML designará um Gestor para o Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 
2. O Gestor do Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

Cláusula 17.ª. [bookmark: _Toc124324225]Receção dos serviços ao abrigo do contrato
1. Mensalmente, o ML procede à análise dos serviços prestados, com vista a verificar se os serviços declarados correspondem aos serviços efetivamente prestados e se os mesmos cumprem as cláusulas técnicas definidas, o presente Caderno de Encargos e a proposta adjudicada, de acordo com as seguintes normas:
a)	Baseada nos Boletins de Execução Diária validados pelo ML;
b)	Baseada nos Autos de Medição mensal validados pelo ML.
2. Na análise a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve prestar ao ML toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.
3. Caso a análise a que se refere o n.º 1 não comprove a conformidade com os serviços efetivamente prestados, o ML deve disso informar, por escrito, ou meio eletrónico, o Adjudicatário.

Cláusula 18.ª. [bookmark: _Toc124324226]Dever de informação
O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução do serviço, e bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do contrato.


Cláusula 19.ª. [bookmark: _Toc124324227]Preço contratual
1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o ML deve pagar ao Adjudicatário o preço total que vier a ser declarado na proposta adjudicada, que é firme e o qual não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço base de 136.000,00 € (cento e trinta e seis mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, relativo a 8 meses de vigência total do contrato. 
2. O preço base referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças.

Cláusula 20.ª. [bookmark: _Toc124324228]Condições de pagamento 
1. O pagamento do preço contratual será efetuado em prestações mensais, de acordo com a lista de preços unitários e os serviços efetivamente prestados, devidamente confirmados pelo ML no prazo de 30 (trinta) dias após o vencimento da obrigação respetiva.
2.  A obrigação vence-se com a receção prevista na Cláusula 17ª.
3. As quantias devidas pelo ML são pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo ML das faturas, as quais só podem ser emitidas com o vencimento da obrigação respetiva.
4. Em caso de discordância por parte do ML, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.
5. A faturação deverá ser enviada para as instalações do Metropolitano de Lisboa ao cuidado da Direção Financeira, Av. Fontes Pereira de Melo, 28, 1069-095 Lisboa devendo, sob pena de ser devolvida, fazer referência ao número do contrato e ao número de compromisso, ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor.
6. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário. 
7. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário, nos termos do número anterior.
8. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações do preço contratual, o Adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

Cláusula 21.ª. [bookmark: _Toc124324229]Revisão de Preços 
Não há lugar a revisão de preços durante a vigência do contrato.

Cláusula 22.ª. [bookmark: _Toc124324230]Impossibilidade de execução de trabalhos
1. Se por motivos de força maior, o ML não permitir que os trabalhos previstos numa determinada noite se possam realizar, e se não puder informar desse facto o Adjudicatário até 24 horas antes do início previsto para os trabalhos nessa noite, será paga a componente da mão-de-obra dos trabalhos previstos e não realizados.
2. A mão-de-obra referida no número anterior será paga com base no respetivo preço unitário definido no contrato.

Cláusula 23.ª. [bookmark: _Toc124324231]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento das obrigações constantes do presente contrato, nomeadamente o incumprimento parcelar ou total do nº de soldaduras a executar e dos prazos de execução da prestação de serviços, o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, limitada ao máximo de 10% do preço contratual.
2. A aplicação das penalidades previstas nos números anteriores da presente cláusula determinam a emissão pelo Adjudicatário de Nota de Crédito a favor do ML, a qual deverá fazer referência ao número do contrato, sob pena de ser devolvida.
3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento.
4. O ML pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 24.ª. [bookmark: _Toc124324232]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos referentes ao contrato, ambos por período superior a um mês ou declaração escrita do Adjudicatário de que o atraso respetivo excederá esse prazo. 
2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário.

Cláusula 25.ª. [bookmark: _Toc123636374][bookmark: _Toc124324233][bookmark: _Toc123636375][bookmark: _Toc124324234][bookmark: _Toc123636376][bookmark: _Toc124324235][bookmark: _Toc123636377][bookmark: _Toc124324236][bookmark: _Toc123636378][bookmark: _Toc124324237][bookmark: _Toc123636379][bookmark: _Toc124324238][bookmark: _Toc123636380][bookmark: _Toc124324239][bookmark: _Toc123636381][bookmark: _Toc124324240][bookmark: _Toc123636382][bookmark: _Toc124324241][bookmark: _Toc123636383][bookmark: _Toc124324242][bookmark: _Toc123636384][bookmark: _Toc124324243][bookmark: _Toc123636385][bookmark: _Toc124324244][bookmark: _Toc124324245]Foro competente
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 26.ª. [bookmark: _Toc124324246]Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 27.ª. [bookmark: _Toc124324247]Casos fortuitos e de força maior
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas.
2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas.
3. A parte que invocar a existência de casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para restabelecer a situação.
4. Não constituem força maior, designadamente:
a) Greves ou conflitos laborais limitados à sociedade do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedade ou grupos de sociedades dos seus subcontratados.
b) Determinações governamentais, administrativas, judiciais ou de natureza sancionatória ou de outra forma resultante do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;
c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais;
d) Incêndios e inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou incumprimento de normas de segurança;
e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

Cláusula 28.ª. [bookmark: _Toc115787694][bookmark: _Toc124324248]Proteção de dados pessoais 
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos.
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.


Cláusula 29.ª. [bookmark: _Toc124324249]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 30.ª. [bookmark: _Toc124324250]Contagem dos prazos
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 31.ª. [bookmark: _Toc124324251]Legislação aplicável
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, aplica-se o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro na sua atual redação e demais legislação complementar. 


[bookmark: _Toc124324252]CLÁUSULAS TÉCNICAS

A presente “Aquisição de serviços de soldadura aluminotérmica de carril na via-férrea do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. - Proc. N.º 071/2022–DLO/ML”, é executada de acordo com o definido nestas cláusulas técnicas e com os requisitos e especificações, constantes da Especificação Técnica, que integra o Anexo I ao Caderno de Encargos:
1. [bookmark: _Toc366026715][bookmark: _Toc366075673]O número de soldaduras a executar é de de 250 soldaduras durante a vigência do contrato. As soldaduras são na sua grande maioria executadas em carril de rolamento, estimando-se que em carril de energia possam ser executadas cerca de 3% do quantitativo total.
2. As soldaduras são executadas exclusivamente em período noturno, após o corte de tensão na rede do ML, sensivelmente entre as 02.00 e as 05.30 horas. Nesse período serão executadas em média 2 soldaduras por noite e nalgumas situações poderão ser executadas 1 ou 3 soldaduras para finalizar um determinado local de atuação.
3. Tendo em conta as condições ambientais dos locais onde vão ser executadas as soldaduras, só são permitidos equipamentos que utilizem a rede elétrica instalada em toda a rede ML.
4. O programa dos trabalhos a realizar anualmente é fornecido pelo ML e pode ser alterado por acordo entre as partes com a devida antecedência.
5. Os trabalhos a realizar compreendem, designadamente, o seguinte:
a) Transporte dos materiais e equipamentos para o local da soldadura;
b) Transporte das garrafas de gás para o interior da rede ML para a execução dos trabalhos e sua remoção para o exterior da rede ML após a conclusão dos trabalhos;
c) Desaperto da fixação do carril nas travessas e das eclisses do carril de modo a permitir o alinhamento dos carris para a soldadura. Reaperto da fixação e eclisses após a execução da soldadura;
d) Desguarnecimento do balastro na zona da junta a soldar e sua recolocação (aplicável apenas em zona de via balastrada);
e) Execução completa de soldadura aluminotérmica em carril de rolamento de 50 Kg com o perfil 50 E6 e aço da classe R260, ou em carril de energia de 52 Kg com o perfil T52.
f) Limpeza do local de soldadura dos materiais, equipamentos e resíduos para refúgio ou casa a indicar pelo ML;
g) Retirada do local de soldadura dos materiais e equipamentos para refúgio ou casa na via a indicar pelo ML, com exceção das garrafas de gás;
h) Elaboração de ficha individual por cada soldadura executada.
6. O ML disponibilizará o seguinte ao Adjudicatário:
a) Fornecimento de energia elétrica para os equipamentos utilizados nos trabalhos;
b) Remoção e encaminhamento dos resíduos das soldaduras;
c) Disponibilidade de armazenagem dos equipamentos e materiais nos refúgios ou casas na via, com exceção das garrafas de gás;
d) Facilidades de estacionamento de viatura nos PMO’s durante a execução dos trabalhos.
6. [bookmark: _Toc288662346][bookmark: _Toc365885982][bookmark: _Toc366026718]

[bookmark: _Toc367807227][bookmark: _Toc124324253]ANEXO I
Especificação Técnica 
Documento em PDF, anexo ao presente caderno de encargos, que aqui se dá por integralmente reproduzido com a designação “Especificação Técnica de Compra 070-704103-06”



[bookmark: _Toc124324254]ANEXO II
Lista de quantidades 


	Item
	Designação
	Unid.
	Qtd.

	
	
	
	

	1
	Execução de uma soldadura aluminotérmica de carril, incluindo cortes e excluindo mão-de-obra
	un
	250

	2
	Mão-de-obra para execução de uma soldadura aluminotérmica de carril, incluindo cortes
	un
	250
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